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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

RTH

Nº 70081824070 (Nº CNJ: 0154316-97.2019.8.21.7000)

2019/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 10.725/2018 DE INICIATIVA PARLAMENTAR DO MUNICÍPIO DE LAJEADO. SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA. CARACTERIZAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. RECONHECIMENTO. 
1. Incorre em inconstitucionalidade formal a Lei Municipal nº 10.725/2018, de iniciativa parlamentar, do Município de Lajeado que modifica o parágrafo único do artigo 38 da Lei Complementar nº 002/2016, que institui o Regime Próprio de Previdência Social do Município, criando a obrigação, ao Poder Executivo, de exigir que dos três membros do Comitê de Investimentos, ao menos um deva possuir a certificação CPA-10-ANBIMA e um possuir certificação CPA-20-ANBIMA. 
2. Invasão de competência privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, haja vista que disciplina matéria afeta aos servidores públicos e à sua aposentadoria que, por isso, é de iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo, nos termos do que define o artigo 60, II, “a”, da Constituição Estadual e o artigo 84, III, da Constituição Federal, ferindo, ainda, os princípios da simetria, da independência e da harmonia entre os Poderes, insculpidos no artigo 10º da CE. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70081824070 (Nº CNJ: 0154316-97.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE LAJEADO 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE LAJEADO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Guinther Spode, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini (IMPEDIDA), Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto e Des. Eduardo Uhlein.

Porto Alegre, 28 de outubro de 2019.

DES. RICARDO TORRES HERMANN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Ricardo Torres Hermann (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE LAJEADO, Marcelo Caumo, em face da Lei Municipal nº 10.725/2018 (fl. 32@), que modifica o parágrafo único do artigo 38 da Lei Complementar nº 002/2016 que institui o Regime Próprio de Previdência Social do Município de Lajeado, especificando a norma que dos 3 (três) membros do Comitê de Investimentos, ao menos 1 (um) deverá possuir a certificação CPA-10-ANBIMA e 1 (um) possuir certificação CPA-20-ANBIMA.
Em suas razões, destaca a existência de vício de origem relativamente ao projeto de lei, argumentando que compete ao Poder Executivo a iniciativa atinente à disposição acerca dos servidores públicos e de sua aposentadoria. Destaca a existência de inconstitucionalidade formal. Refere que, também sob o prisma material, a lei em questão padece de nulidade, já que representa a invasão da competência privativa do Poder Executivo por parte do Poder Legislativo, o que afrontaria o princípio da harmonia e independência dos Poderes consagrado nas Constituições do Estado e da República. Aborda o entendimento do Tribunal de Justiça acerca de casos semelhantes, bem como os dispositivos constitucionais que confortariam sua tese. Sustenta a necessidade de suspender, liminarmente, a vigência do diploma legal referido, informando sobre os prejuízos que decorreriam da eficácia imediata do dispositivo citado. Pede, ao final, a procedência do pedido.
A medida liminar é deferida (fls. 62-65@).

Citado, o PROCURADOR-GERAL DO ESTADO defende a manutenção da norma impugnada no ordenamento jurídico, destacando a presunção de constitucionalidade derivada da independência e harmonia entre os poderes de Estado (fl. 85@). 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES, notificada, manifesta-se, acostando informações (fl. 89@). 

Em parecer final, o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA opina pela regularização da representação processual e, no mérito, pela procedência do pedido (fls. 106-120@). 

Instado a tanto, o proponente trouxe à colação adequado instrumento de mandato.

Vêm os autos conclusos para julgamento. 

Registro ter sido observado o disposto nos artigos 931 e 934 do CPC, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.

É o relatório.

VOTOS

Des. Ricardo Torres Hermann (RELATOR)

Eminentes colegas.

Antecipo a conclusão do meu voto, no sentido de julgar procedente a ação direita de inconstitucionalidade, que tem como núcleo a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 10.725/2018, que introduz modificações na Lei Complementar Municipal n.º 002/2016, que institui o Regime Próprio de Previdência Social do Município de Lajeado, criando a obrigação, ao Poder Executivo, de exigir que dos três membros do Comitê de Investimentos, ao menos um deva possuir a certificação CPA-10-ANBIMA e um possuir certificação CPA-20-ANBIMA.
Assim dispõem os dispositivos impugnados:
Lei n.º 10.725, de 20 de novembro de 2018

“Modifica o parágrafo único do artigo 38 da Lei Complementar nº 002/2016 que institui o Regime Próprio de Previdência Social do Município de Lajeado e dá outras providências. ”

EDERSON FERNANDO SPOHR, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Lajeado, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu PROMULGO a seguinte Lei, em conformidade com o Art.90, §5º §6º da Lei Orgânica Municipal.

Art. 1º – Fica modificado o parágrafo único do artigo 38 da Lei Complementar nº 002/2016 que institui o Regime Próprio de Previdência Social do Município de Lajeado e dá outras providências, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 38 - …

Parágrafo Único – Dos 3 (três) membros do Comitê de Investimentos, ao menos 1 (um) deverá possuir a certificação CPA-10-ANBIMA e 1 (um) possuir a certificação CPA-20-ANBIMA”.

SALA DA PRESIDÊNCIA, 20 DE NOVEMBRO DE 2018

EDERSON FERNANDO SPOHR

Presidente

A questão em exame expõe o debate acerca da iniciativa para a elaboração de projetos de lei concernentes à matéria afeta aos servidores públicos e à sua aposentadoria, prevista pelos artigos 60, inciso II, alínea “b”, e 82, inciso III, da Constituição Estadual e artigo 61, §1º, inciso II, alínea c, da Constituição Federal.
Embasado em manifesta contrariedade aos dispositivos impugnados, o Prefeito Municipal atribuiu ao diploma legal o vício de inconstitucionalidade. Menciona, como relatado, que, o Poder Legislativo, carece de iniciativa a propositura de leis que disponham sobre os servidores públicos, inclusive seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis.

Com efeito, calha observar que a proposição de legislação prevendo a alteração de Lei Complementar que institui o Regime Próprio de Previdência Social do Município de Lajeado é de competência privativa do Prefeito Municipal, com base no que disciplina o artigo 60, II, “a”, da Constituição Estadual
 e artigo 84, III, da Constituição Federal
.
Nessa linha, o Poder Legislativo local violou as normas supracitadas, assim como o Princípio da Separação dos Poderes
, consagrado na Constituição Federal de 1988, o que corrobora a pretensão do proponente.

Este Órgão Especial, diante de casos análogos, já se manifestou pela inconstitucionalidade resultante da iniciativa do Poder Legislativo: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE PREVÊ PAGAMENTO DE SALÁRIO PRODUTIVIDADE A AGENTES DE FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO E TRANSPORTE. SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA IDENTIFICADO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIOS DA INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. É inconstitucional Lei Municipal de origem do Poder Legislativo que dispõe a respeito do pagamento de salário produtividade aos agentes de fiscalização de trânsito e transporte. Incumbe privativamente ao Chefe do Poder Executivo legislar sobre dos servidores públicos municipais. Vício formal configurado por afronta aos arts. 60, II, “b”, e 82, VII, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul. Violação dos princípios da harmonia e independência dos Poderes. Precedentes. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70079828281, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: André Luiz Planella Villarinho, Julgado em: 10-06-2019)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. JORNADA MÁXIMA DE TRABALHO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. LEI ORGÂNICA MUNICIPAL NÃO TEM STATUS CONSTITUCIONAL. 1. O artigo 31, inciso XIII, da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, a dispor que a duração normal do trabalho de seus servidores não será superior a seis horas diárias e trinta horas semanais é formalmente inconstitucional, por vício de iniciativa, ante a violação do disposto no artigo 60, inciso II, alínea b, da Constituição Estadual e artigo 61, §1º, inciso II, alínea c, da Constituição Federal. 2. As leis que tratam de servidores públicos e o respectivo regime jurídico são de iniciativa privativa do Chefe do Executivo. 3. Compreensão estabelecida pelo STF, com repercussão geral, no RE nº 590.829, no sentido de que Lei Orgânica Municipal não pode normatizar direitos de servidores, em razão de afrontar a iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. 4. Lei Orgânica não se confunde com uma Constituição, à dessemelhança das Constituições Estaduais, e deve ser redigida nos limites e de acordo com os princípios e balizas estabelecidos na Constituição Federal (art. 29 da CF). AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70078142619, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 17-12-2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 2.742/2014. MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO. LEI QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AOS INCISOS I E II DO § 1º, AO § 3º, TODOS DO ART. 4º, E AO CAPUT E AO §4º DO ART. 12, DA LEI Nº 154, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1992, QUE DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE SEGURIDADE SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". REESTRUTURAÇÃO DOS CONSELHOS DELIBERATIVO E FISCAL DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE NOVO HAMBURGO (IPASEM). INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO À SEPARAÇÃO DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70061551875, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 27/07/2015) (grifos meus)

Peço vênia para transcrever, sobre o tema, excerto do bem lançado parecer do ilustre presentante do parquet:

[...] No mérito, com razão o proponente, visto que, em que pese a louvável intenção dos Edis ao pretender aperfeiçoar a qualificação dos membros do Comitê de Investimentos estabelecido no Regime Próprio de Previdência, invadiu competência privativa do Chefe do Poder Executivo, dispondo sobre matéria nitidamente administrativa, atinente à aposentadoria dos servidores públicos, cuja deliberação era de competência privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal.
No caso, não havia espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, porquanto na melhor exegese do artigo 60, inciso II, alínea “b”, da Constituição Estadual, aplicável aos municípios por força do disposto no artigo 8º, caput, da Carta da Província, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre servidores públicos, seu regime jurídico e aposentadoria, in verbis:

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado

as leis que:

[...]
II - disponham sobre:
[...]
b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade; 

[...]
Trata-se, pois, de iniciativa reservada ao Prefeito Municipal, não podendo a Câmara de Vereadores tomar a iniciativa de projetos que visem dispor sobre essa matéria, sob pena de, em caso de usurpação da iniciativa, eivar de inconstitucionalidade o texto legal daí decorrente, como ocorreu na espécie. [...] (grifos meus).
Nessa ordem de coisas e por verificar a inconstitucionalidade afirmada, tenho que a retirada do ordenamento jurídico das alterações promovidas pela Lei nº 10.725/2018, do Município de Lajeado, impõe-se.

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, ao efeito de declarar a inconstitucionalidade, retirando do ordenamento jurídico, integralmente, a Lei nº 10.725/2018 do Município de Lajeado, por afronta ao artigo 60, II, “b”, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul e ao artigo 84, III, da Constituição Federal.
É o voto.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70081824070, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, UNÂNIME." Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini.
� Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:


[...]


II – disponham sobre:


[...]


b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;


[...]





� Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:


[...] 


III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;





� Art. 10 da Constituição Estadual: São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.


Art. 2º da Constituição Federal: São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
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